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ACÓRDÃO  
Apelação Cível nº 0061737-07.2012.815.2001
Origem : 6ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : UNIMED João Pessoa - Cooperativa de Trabalhos Médico
Advogados : Leidson Flamarion Torres Matos - OAB/PB nº 13.040 e Hermano 

 Gadelha de Sá - OAB/PB nº 8.463
Apelado : Espólio de Solidônio Grangeiro Palitot
Advogada   :  Ana Carla Lopes Correia Lima - OAB/PB nº 13.719

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. SEGURADO.
PRÓTESE  DE  FÊMUR.  PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO.  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO
DA COOPERATIVA DE  TRABALHOS  MÉDICOS.
PRELIMINAR.  NECESSIDADE  DE
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  Nº  578801/RS.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
NECESSIDADE DE CUSTEIO COM O MATERIAL.
NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO.  ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  CONTRATUAL.
PAGAMENTO  PELO  PARTICULAR  PARA
REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO. DIREITO À
RESTITUIÇÃO. RELAÇÃO  CONSUMERISTA.
INTERPRETAÇÃO  À  LUZ  DO  ART.  51,  IV,  DO
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CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA
HUMANA.  DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.
GARANTIA CONSTITUCIONAL. DANO MORAL.
ABALO À SAÚDE. ATO ILÍCITO. REQUISITOS DA
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DEMONSTRAÇÃO.
CONDENAÇÃO.  VALOR  ARBITRADO.
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE  ATENDIDOS.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  Ainda  que  se  encontre a  matéria  submetida  a
repercussão  geral  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,
falece poderes à relatoria do feito para sobrestar seu
andamento, quando aquela é válida apenas no juízo
de admissibilidade de recursos extraordinários.

- A teor das particularidades das relações contratuais
de consumo, as avenças havidas entre fornecedor de
serviço  e  consumidor  não  podem ser  analisadas  a
partir  do  vetusto  princípio  do  pacta  sunt  servanda,
sendo  de  rigor  a  aplicação  da  boa-fé  e  da  função
social  dos  contratos,  merecendo  a  declaração  de
nulidade  absoluta  a  cláusula  instituidora  de
obrigações abusivas à parte hipossuficiente.

-  A  conduta  consistente  na  negativa  de
procedimento,  solicitada  pelo  médico  em favor  do
paciente, enseja o dever de indenizá-lo moralmente,
diante da insegurança, aflição e sofrimento, causados
ao enfermo.

Apelação Cível nº 0061737-07.2012.815.2001                                                                                                                                                                              2



- Na fixação da verba indenizatória, observam-se as
circunstâncias do fato e a condição do ofensor e do
ofendido, para que o quantum reparatório não perca
seu  caráter  pedagógico,  não  se  constitua  em lucro
fácil  para  o  lesado,  nem  se  traduza  em  quantia
irrisória. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover o
recurso apelatório. 

O Espólio  de Solidônio Grangeiro  Palitot ajuizou
Ação Declaratória de Ilegalidade de Cláusula Contratual e Repetição de Indébito
junto à UNIMED João Pessoa - Cooperativa de Trabalhos Médico, aduzindo que o
de cujus, filiado ao plano, teve negada a colocação de prótese no fêmur, quando já se
encontrava na sala de cirurgia aguardando pelo procedimento. Explica que uma filha
do falecido arcou com as despesas relativas ao material, no importe de R$ 18.681,98,
vindo a juízo cobrar seu ressarcimento. 

O Juiz de Direito a quo julgou procedente em parte a
pretensão exordial, fls. 183/193, nos seguintes termos:

PELO EXPOSTO, com fulcro nos preceitos de direito
atinentes  à  espécie,  JULGO  PROCEDENTE  EM
PARTE o pedido inicial para declarar a nulidade da
cláusula restritiva do contrato, número 04, itens 1.10
e  1.13;  por  conseguinte,  condenar  a  UNIMED  a
ressarcir,  de  forma  simples,  a  quantia  despendida
para realização do procedimento objeto da lide, qual
seja, RR$ 18.681,98 (dezoito mil, seiscentos e oitenta e
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um reais e noventa e oito centavos), corrigida desde
o desembolso e com a incidência de juros de mora
em  1%  a  contar  da  citação;  determinar  que  a  Ré
pague  a  parte  autora,  a  título  de  danos  morias,
tomando os aspectos acima delineados, a quantia de
R$  8.000,00  (oito  mil  reais),  acrescida  de  correção
monetária  a  partir  desta  decisão (Súm. 362,  STJ)  e
juros de mora a partir da citação. Em consequência,
extinto o processo com resolução de mérito (art. 487,
inciso I, CPC), para que produza seus efeitos legais.

Inconformada,  a  UNIMED  João  Pessoa  -
Cooperativa de Trabalhos Médico interpôs APELAÇÃO, fls. 195/209, aduzindo, em
preliminar, a necessidade de sobrestamento do feito. No mérito, aduz, em síntese, a
ausência de cobertura, no plano contratado, para realizar o procedimento requerido
com a utilização dos materiais necessários, porquanto não pode ser responsabilizada
a ofertar serviços além dos previstos, sob pena de desequilíbrio e prejuízo contratual.
Sustenta,  ainda,  a  inexistência  de  danos morais,  haja  vista  ter  agido no exercício
regular de direito, ou a redução do quantum arbitrado para um patamar razoável e
proporcional. Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  parte  autora,
consoante certidão de fl. 236.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  opinou  pelo  desprovimento  do  recurso,  fls.
245/250.

Os autos já se encontravam em mesa para julgamento
quando o advogado da parte  apelante requereu a suspensão,  a  fim de que fosse
ouvida a parte adversa sobre dois pontos, ou seja, os documentos de fls. 47/51, bem
como  sobre  o  pagamento  sobre  o  qual  versa  a  presente  ação,  no  seu  dizer,  já
efetuado, fl. 256.
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O  Espólio  de  Solidônio  Grangeiro  Palitot se
manifestou,  aduzindo tão  somente,  que o dinheiro  recebido foi  referente  a  outro
processo,  através  da  ação  movida  por  Noanita  Moreira  Dantas  Palitot,  para
colocação  de  stent no  coração.  Explicou  que  referido  caso  não  guarda  qualquer
ligação com este feito, daí porque pediu o seu prosseguimento.

É O RELATÓRIO.

VOTO

De início, destaco que a  preliminar de necessidade
de sobrestamento do feito, haja vista determinação do Supremo Tribunal Federal, no
Recurso Extraordinário nº 578801/RS, não merece prosperar. Porquanto, em que pese
a alegação de se encontrar a matéria submetida a repercussão geral pelo Supremo
Tribunal Federal, falece poderes à relatoria do feito para sobrestar seu andamento.

Isso  porque,  a  análise  de  sobrestamento  dos
processos,  em razão de  repercussão geral  conhecida é  válida  apenas  no juízo  de
admissibilidade de recursos extraordinários, o que não é o caso dos autos. 

Quanto ao mérito, é certo que o Poder Judiciário vem
sendo acionado, com frequência, para resolver conflitos de interesses subjacentes à
operacionalização da modalidade contratual denominada seguro saúde.

Em  meio  a  essa  conjuntura  de  acirrado
confrontamento entre as classes consumidora e fornecedora de serviços de assistência
médico-hospitalar,  veio  a  Lei  Federal  nº  9.656,  de  03  de  junho  de  1998,  com  o
propósito de regulamentar os limites da autonomia dos planos de saúde para a pré-
formatação de cláusulas contratuais restritivas. Demais disso, é certo que as cláusulas
existentes nesse gênero são nulas de pleno direito, conforme estabelece o art. 51, IV
c/c § 1º, I e II, do Código de Defesa do Consumidor:
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Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
IV  –  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade.
(...)
§  1º.  Presume-se  exagerada,  ente  outros  casos,  a
vantagem que:
(...)
 II – restringe direitos ou obrigações fundamentais
inerentes  à  natureza  do  contrato,  de  tal  modo  a
ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual.
III  –  se  mostra  excessivamente  onerosa  para  o
consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo
do  contrato,  o  interesse  das  partes  e  outras
circunstâncias peculiares do caso - negritei.

Com base nesse fundamento, os tribunais brasileiros
vêm declarando a abusividade de cláusulas contratuais que restrinjam coberturas ou
estabeleçam exclusões atentatórias à legítima expectativa do consumidor de receber
integral assistência do plano de saúde, entendimento do qual comungo plenamente.

Na hipótese, a questão gira em torno da restituição
do valor efetivamente pago pelo  espólio de Solidônio Grangeiro Palitot,  quando
este,  ainda  internado,  precisou  de  uma cirurgia  para  implantação  de  prótese  no
fêmur  esquerdo,  tendo  sua  autorização  negada  sob  o  argumento  de  que  tal
procedimento não estava acobertado no contrato.

De um lado, a  UNIMED João Pessoa - Cooperativa
de Trabalhos Médico assevera que o procedimento e os materiais vindicados pelo
promovente  não  faziam parte  da  cobertura  contratual,  daí  porque a  negativa  da
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autorização. Ainda assim, diz que o valor despendido pela parte autora/apelada, R$
18.000,00 (dezoito mil reais), fora devolvido, nos termos do recibo acostado à fl. 48
destes autos. 

De  outro  lado,  assegura  o espólio  autor,  que  o
dinheiro estornado dizia respeito a outro processo, em ação movida por  Noanita
Moreira Dantas Palitot,  pessoa estranha a estes autos,  para colocação de  stent no
coração. Ou seja, a restituição pelo valor pago com a cirurgia em tela jamais teria sido
feita.

Pois bem, é incontroverso que para a realização da
cirurgia de Solidônio Grangeiro Palitot, a família arcou com o pagamento, não só da
prótese do fêmur esquerdo, mas do procedimento em si. Digo incontroverso, porque
nem mesmo a Cooperativa promovida, quando de sua contestação, cuidou de afastar
a hipótese do pagamento, afirmando inclusive que “não há que se falar em anulação
de  cláusula  contratual  nem  tão  pouco  restituição  de  valor  pago  requeridos  na
exordial”, fl. 75.

Convém esclarecer que,  consoante dispõe o art.  10,
VII, da Lei nº 9.656/98, resta inaceitável a negativa de cobertura do fornecimento de
próteses,  órteses  e  seus  acessórios,  que  sejam  indispensáveis  ao  procedimento
cirúrgico, como é o caso dos autos.

Nesse sentido, o escólio a seguir:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL.  SEGURO  E  PLANO  DE  SAÚDE.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC/1973.  NÃO
DEMONSTRADA. BENEFICIÁRIO DO PLANO DE
SAÚDE  TEM  LEGITIMIDADE  ATIVA  PARA
AJUIZAR INDIVIDUALMENTE AÇÃO CONTRA A
SEGURADORA  PARA  EXIGIR  DISCUTIR
CUMPRIMENTO  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA LEI N. 9.656/1998
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À  CONTRATOS  CELEBRADOS  ANTERIORES  À
SUA VIGÊNCIA. POSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE
COBERTURA  DE  PRÓTESE  PRESCRITA  PELO
MÉDICO  EM  ATO  CIRÚRGICO.  ABUSIVIDADE.
RECURSO NÃO PROVIDO.
(…)
4.  “A  cláusula  que  exclui  a  cobertura  de
prótese/implante, sendo esta prescrita pelo médico
para  o  sucesso  do  tratamento  do  paciente,  é
abusiva, conforme disposto no art. 51, inciso IV e
§1º, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor.
Precedentes do STJ.” - (AgInt no AREsp 995.073/MG,
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 06/10/2017.)
5.  Recurso  especial  não  provido.  (STJ;  REsp  nº
1.326.203 RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Data de
Julgamento: 27/02/2018) - destaquei.

Partindo, portanto, da comprovação de que houve o
pagamento e que a cobertura era devida, inicio a análise da restituição propriamente
dita.

Os documentos de fls. 50/51 dão conta de que restou
despendido R$ 18.681,98 (dezoito mil, seiscentos e oitenta e um reais e noventa e oito
centavos) pela parte apelada. Trata-se do resumo da conta hospitalar de  Solidônio
Grangeiro  Palitot,  emitido  pela  própria  Cooperativa,  para  o  procedimento
“30724180  FRATURA  E/OU  LUXAÇÃO  E/OU  AVULSÃO  COXO-FEMORAL  –
TRATAMENTO CIRÚRGICO”, tendo como serviço “CIRURGIA GERAL”. À fl.  50
consta ainda a devolução ao proprietário do valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).

Em que pese a juntada destes  documentos,  não se
prestam a convencer que houve qualquer reembolso feito pela UNIMED João Pessoa
- Cooperativa de Trabalhos Médico. A uma, porquanto o documento é emitido pela
empresa  e  não  possui  qualquer  assinatura  da  parte  contrária,  muito  menos

Apelação Cível nº 0061737-07.2012.815.2001                                                                                                                                                                              8



comprovante de depósito, recibo ou outro neste sentido. É dizer que, se por uma
banda é certo que houve o pagamento, não se pode dizer o mesmo do estorno. Este
em momento algum se provou. A duas, porque sequer restou esclarecido a diferença
desses valores;  o porque de a conta hospitalar perfazer R$ 18.681,98 (dezoito mil,
seiscentos e oitenta e um reais e noventa e oito centavos) e o suposto reembolso de
apenas R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).

Tampouco se comprovou que o estorno alegado toca
a outro  processo,  uma ação movida por  Noanita Moreira Dantas Palitot,  pessoa
estranha a estes autos, para colocação de stent no coração, como diz o espólio autor
em sua petição de fls. 259/260. Também sem qualquer comprovação.

Assim, demonstrado o pagamento do procedimento
cirúrgico  para  colocação  da  prótese,  mas  não  comprovado  o  estorno  dos  valores
despendidos  para  o espólio  de  Solidônio  Grangeiro  Palitot,  independentemente
deste ter sido realizado em outro processo ou não ter sido efetivado, a restituição é
medida que se impõe.

Nesse  norte,  agiu  acertadamente  o  magistrado  de
primeiro grau quando considerou “devido o reembolso das quantias despendidas
pelo promovente para o custeio do procedimento, comprovadas às fls. 47/51, eis
que indevidas, no total de R$ 18.681,98 (dezoito mil, seiscentos e oitenta e um reais
e noventa e oito centavos)”, fl. 189.

De mais a mais, melhor sorte também não assiste à
apelante quando defende a inexistência de dano moral.

Acerca da responsabilidade civil, a doutrina é assente
em conceituar o dano moral como a lesão aos sentimentos, que atinge a subjetividade
das  pessoas,  causando-lhes  inquietações  espirituais,  sofrimentos,  vexames,  dores,
enfim, sensações negativas. 
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Dessa forma,  para a caracterização do dano moral,
basta a demonstração de uma situação que conduza à presunção da existência de
uma lesão a causar repercussão no universo psíquico do ofendido. 

No caso posto em apreciação, inconteste se encontra
o  dano  moral  suportado  pelo  paciente,  isso  porque  a  negativa  de  realização  do
tratamento requerido pelo médico, causou-lhe insegurança, aflição e sofrimento.

A propósito, colaciono o escólio: 

CÍVEL.  Apelações e agravo retido. Inviabilidade de
impugnação  da  decisão  que  concede  tutela
antecipada  pela  forma  retida.  Agravo  retido  não
conhecido.  Ação  de  obrigação  de  fazer.  Plano  de
saúde.  Negativa  de  cobertura  de  tratamento  com
esquema folfirinox.  Paciente  portador  de  tumor de
reto metastático para fígado. Recusa fundada em não
previsão  do  tratamento  no  rol  da  ans  e  off  label.
Julgamento  antecipado  da  lide.  Cerceamento  de
defesa não caracterizado no caso concreto. Bulas dos
medicamentos  prescritos  que  prevêem  indicação
para  a  moléstia  do  autor.  Inviabilidade  de  limitar
tratamento necessário ao combate da doença coberta.
Princípio da boa-fé objetiva.  Negativa de cobertura
indevida.  Obrigação  de  fazer  confirmada.  Dano
moral.  Configuração.  Beneficiário  acometido  por
doença grave (câncer colorretal com metástase para
fígado). Quantum indenizatório arbitrado compatível
com  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade,  tendo  em vista  as  circunstâncias  do
caso  concreto.  Sentença  confirmada.  Recursos  não
providos. (TJPR; ApCiv 1418402-8; Londrina; Décima
Câmara  Cível;  Relª  Desª  Lilian  Romero;  Julg.
16/03/2016; DJPR 09/05/2016; Pág. 188) 
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No  tocante  ao  arbitramento  do  quantum
extrapatrimonial, cumpre  esclarecer  que  os  critérios  utilizados  para  a  fixação  da
verba  compensatória  moral  devem  estar  de  acordo  com  a  melhor  orientação
doutrinária e jurisprudencial versando sobre a matéria sub examine, consoante a qual
incumbe ao Magistrado arbitrar, observando as peculiaridades do caso concreto, bem
como as condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se
torne  fonte  de  enriquecimento,  tampouco  que  seja  inexpressivo  a  ponto  de  não
atender aos fins a que se propõe. 

Sendo assim, no intuito de se  perquirir  o  valor do
dano  moral  é  necessário  levar  em  consideração  as  condições  financeiras  dos
envolvidos, a fim de que não se transponham os limites dos bons princípios e da
igualdade que regem as relações de direito, evitando, por conseguinte, um prêmio
indevido a ofendida, indo muito além da recompensa ao desconforto, ao desagrado,
aos efeitos do gravame suportado.

Diante do panorama, acima narrado, entendo que a
verba indenizatória moral fixada em primeiro grau, no importe de R$ 8.000,00 (oito
mil reais) merece ser mantida, por ter sido esta fixada de forma proporcional, a qual
possui o intuito de amenizar o infortúnio suportado pela parte autora, bem como se
tornar um fator de desestímulo, a fim de que a ofensora não torne a praticar novos
atos de tal natureza. 

À  luz  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
bem aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante  o  exposto, REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO.
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Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  o  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega,
Promotor de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 13 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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